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A PIDE/DGS e as Prisões Políticas. 1945-1974

Finda a II Guerra Mundial, o regime salazarista mudou o nome a algumas das suas instituições, entre as quais se contaram a polícia política, PVDE, que se passou a designar por Polícia Internacional de Defesa do Estado (PIDE). Centralizando, no seu seio, todos os organismos com funções de prevenção e repressão política dos crimes contra a segurança interna e externo do Estado, resultantes de uma prévia unificação e reestruturação de corpos policiais anteriormente existentes, a PIDE conservou a instrução preparatória dos processos respeitantes a esses delitos.

A PIDE combinou funções de polícia política interna, de polícia internacional e de fronteiras e de polícia de informações, cabendo-lhe investigar os crimes contra a segurança interna e externa e instruir os respectivos processos, que enviava depois a tribunal. Lembre-se, embora não seja propósito deste trabalho caracterizar a PIDE, que essa polícia assumia-se sobretudo como polícia preventiva. Ou seja, pretendia, arbitrariamente, impedir que esses crimes fossem cometidos, espalhando o medo entre a população, de modo a mantê-la num estado de apatia política. Por isso, era a PIDE que determinava o regime de prisão preventiva, nos crimes que a ela diziam respeito

Ainda no fim do ano de 1945, foram entregues a esse ministério a colónia penal do Tarrafal/Cabo Verde e o forte de Peniche, presídios dirigidos por intermédio do Conselho Superior dos Serviços Criminais, bem como a superintendência na execução das penas e medidas de segurança privativas da liberdade aplicadas nos processos intruídos pela PIDE. Por seu turno, os Tribunais Militares Especiais também foram substituídos, em 1945, pelos Tribunais Plenários Criminais, compostos por magistrados nomeados pelo ministro da Justiça e dependendo deste para efeitos de promoção e colocação. 

As medidas de segurança

Ao longo dos anos, a PIDE foi reforçando os seus poderes legais, entre os quais se contaram o recurso à prisão preventiva, bem como à medida de segurança provisória (anterior ao julgamento, cuja aplicação era da competência do director da PIDE). Quanto à medida de segurança de aplicação posterior ao cumprimento da prisão, para colocar fora da actividade e neutralizar os presos políticos, considerados mais perigosos e não passíveis de regeneração, foi-se tornando gradualmente uma das principais armas da PIDE. Em 1947, a PIDE ficou com a possibilidade de aplicar «medidas de segurança, previstas na Constituição para a defesa da sociedade e reabilitação dos delinquentes», aos condenados por crimes contra a segurança do Estado, aos quais o governo também passava a poder fixar residência ou expulsar do País (DL 36 387, de 1 de Julho).

A liberdade condicional era fiscalizada pelo ministério da Justiça e a medida de segurança não tinha ainda um carácter detentivo, mas passou a tê-lo, em 1949, com a criação do Conselho Superior de Polícia (CSP). De facto, o Decreto-Lei n.º 37 447 instituiu «a medida de segurança de internamento (quer dizer prisão) por simples proposta da PIDE perante os Tribunais Plenários ou criminais», de um a três anos. Por isso, ao longo dos anos, as penas de prisão dos presos políticos não pareciam à partida muito longas, comparativamente com as de outras ditaduras. Havia, porém, um “pequeno” grande subterfúgio que aumentava as penas de prisão atribuídas pelos tribunais plenários: consistia este precisamente nas medidas de segurança, que, na prática, admitiam a possibilidade de manter perpetuamente presos certos indivíduos, num país onde a prisão perpétua não existia.

Em 1954, o DL n.º 39 749, de 9 de Agosto, redefiniu a orgânica e as competências da PIDE, sendo atribuídas funções de juiz, na instrução preparatória dos processos, ao director, subdirector, inspector responsável e eventualmente a inspectores-adjuntos, subinspectores e chefes de brigada. Segundo esse diploma, era a PIDE que propunha a aplicação medidas de segurança e vigiava os indivíduos a ela sujeitos. A «medida de segurança» foi posteriormente melhor definida pelo Decreto-Lei n.º 40.550, de 12 de Março de 1956, que possibilitou a sua aplicação, com internamento do arguido, por delito político, durante um período de seis meses a três anos, prorrogáveis por períodos sucessivos de três anos, desde que eles continuasse a revelar-se perigosos. 
Tortura como método de investigação
Depois de condenados, os presos eram remetidos para Peniche, cadeia gerida pelos Serviços Prisionais/Ministério da Justiça, onde cumpriam normalmente a pena a que tinham sido condenados, enquanto as presas ficavam em Caxias, cárcere privativo da PIDE/DGS.  Habitualmente, depois de capturado, e caso não fosse levado para as delegações no Porto e/ou em Coimbra, o preso era levado para a prisão do Aljube, em Lisboa, até 1964, ou para o forte de Caxias, onde quase desde logo começava um período de isolamento, com proibição de aceder a livros, revistas, correspondência (excepto ao director da cadeia) e a ter visitas.

Os interrogatórios, que se iniciavam muitas vezes à noite, quando o preso estava a dormir, eram de duração imprevisível, recorrendo neles a PIDE, aos espancamentos e às torturas da “estátua” e do “sono”. Isto ocorria habitualmente na sede da polícia, na Rua António Maria Cardoso, ou no Aljube, e, a partir de 1971, no Reduto Sul de Caxias. A “estátua” consistia em submeter o preso de pé durante longas horas, a meio das quais inchavam os pés, as dores invadiam todo o corpo e a cabeça inchava, como se fosse estoirar. Quanto à tortura do “sono”, constituía em privar o preso de dormir durante dias e dias, que, num dos casos, chegou quase às duas semanas.
Sem abandonar a tortura física, principalmente usada até 1945, nos últimos dias do regime, em que, não por acaso, se assistiu a um recrudescimento da violência da DGS, foi sobretudo utilizada a tortura psicológica, pois não deixava traços visíveis. Durante esse período o preso era sujeito ao total isolamento – nas «gavetas», no caso do Aljube -, que podia ir até aos seis meses, que durava o período de prisão preventiva. O fim último da tortura é, além de provocar o abandono total da vontade da pessoa, a destruição física, psíquica e moral do preso, possibilitada pelo domínio total(itário) do carrasco sobre ele, que lhe condiciona a capacidade de pensar e a própria dignidade de ser humano.

Ao «fazer falar» o preso, a PIDE/DGS pretendia não só obter informações, destruir as suas convicções, isolá-lo do seu grupo de pertença, bem como obrigá-lo a agir contra si próprio e contra os seus valores. Além de «fazer falar», a tortura pretende também fazer com que o torturado oiça a voz do poder e perceba que está nas suas mãos. Diga-se que, ao longo dos anos, a PIDE foi aperfeiçoando os seus métodos de “interrogatório contínuo”, que tiveram, aliás, grande eficácia. Mas a tortura também serve para «fazer calar», ao constituir um aviso, para silenciar toda a oposição, e uma ameaça para aterrorizar e desmobilizar a população, com o simples rumor da existência da violência.

No Estado Novo, a utilização da tortura foi negada, em nome de não ser compatível, num país de brandos costumes, com a civilização cristã, que moldava a Constituição portuguesa, através da moral e pela lei. Mas a ameaça da sua existência permaneceu sempre no “ar”, falada à boca pequena, enquanto instrumento para aterrorizar e desmobilizar. Nesse sentido, embora utilizando a técnica do eufemismo, para se referir às torturas, a PIDE não deixou de fazer constar, à boca pequena que elas existiam, para travar veleidades de prevaricação “subversiva”.
Há também que ter em conta que o tratamento da PIDE foi diverso, consoante a classe social a que pertencia o preso e a organização a que pertencia. Amante das hierarquias e respeitador das elites, a PIDE enviava o intelectual para a tortura do “sono”, continuando, porém, a tratá-lo por «sr. Dr.», ao mesmo tempo que, relativamente ao operário ou ao assalariado rural, mais do que persegui-los pelas suas actividades políticas, punia-os brutalmente, por ousarem sequer pensar que lhes era permitido mudar de vida e desafiar a ordem imutável e inquestionável.

Para que serviam as prisões políticas, em Portugal? As três lógicas
Como já se viu, a PIDE/DGS utilizou dois tipos de encarceramento: a prisão preventiva, antes do julgamento e durante a chamada instrução do processo, e a prisão posterior ao julgamento, para cumprimento da pena de prisão, sentenciada pelos tribunais plenários, à qual acrescia a medida de segurança, para os casos de prisão maior. A detenção política, em Portugal, combinou três lógicas: de afirmação da autoridade; de carácter correctivo e, finalmente, uma terceira lógica, de neutralização.

A primeira lógica, com carácter dissuasivo, preventivo e de intimidação, era utilizada para a população em geral, sobre a qual pairava a ameaça do que lhe poderia acontecer, caso se metesse em «política». Por isso, as detenções e julgamentos eram noticiados oficiosamente na imprensa. A segunda lógica da prisão, enquanto meio de regeneração e correcção, era reservada aos que tinham sido “momentaneamente transviados” e, através do “susto” da prisão preventiva e correccional, ficariam vacinados para nunca mais terem a ousadia de actuar contra o regime. 
Finalmente, a terceira lógica, de neutralização, tinha como objectivo retirar do espaço público os dirigentes e funcionários dos partidos subversivos, nomeadamente os comunistas, de extrema-esquerda e de organizações de luta armada, através da prisão maior e das medidas de segurança. Estes eram, de certa maneira, considerados como estando “à parte” do resto da sociedade, em estado permanente de “perigosidade” e, deles, não se esperava nem a correcção, nem a regeneração. Eram-lhes, por isso, aplicadas penas de prisão maior, que acarretavam automaticamente, a «medida de segurança», sucessivamente prorrogável.

Detenções massivas ou selectivas? 

Não deixa de ser curioso que a PIDE se tenha ocupado precisamente dos três núcleos sociais mais baixos e nucleados da sociedade portuguesa, conforme a definição de Hermínio Martins: ou seja, o grupo, constituído pelos pequenos proprietários rurais do norte e centro, com mecanismos compensatórios de escapar à miséria, através da emigração e, por outro lado, os assalariados rurais dos latifúndios do sul e os operários das grandes concentrações industriais, com maior militância política e que foram os principais alvos da repressão.

Do ponto de vista da profissão e classe social, mais de 60% de todos os presos pela PIDE/DGS eram trabalhadores manuais indiferenciados das cidades e do campo, quase 20% pertenciam aos sectores do Comércio e dos Serviços e cerca de 11% eram membros das profissões liberais, estudantes ou profissionais de alto estatuto social, ou seja, da classe média e até alta. Se a estes últimos, se juntarem os negociantes e comerciantes, a percentagem quase chega aos 20%.
Por outro lado, quase metade, ou seja 42,4% dos presos políticos eram naturais e/ou viviam no Algarve, Alentejo, na Margem Sul do Tejo e em Lisboa e arredores. O centro do país “contribuiu” com 17,2% presos por motivos políticos ou emigração clandestina, nomeadamente nas regiões fronteiriças, enquanto o litoral do centro e do norte industrializados “deu” 22,6% dos presos. De Trás-os-Montes, apenas provieram 4% dos presos, a maioria por emigração clandestina.

Diga-se que repressão da PIDE/DGS foi selectiva, verificando-se que, entre 1945 e 1974, num universo de cerca de 15.000 detidos políticos, houve cerca de 400 detenções anuais de carácter político. Houve, no entanto, alguns períodos marcados por “picos” maiores de detenções, nomeadamente entre 1946 e 1954, nos anos de 1958 e 1959 e, entre 1961 e 1964. Em 1973, quando já ia longe a crença na liberalização marcelista, a DGS procedeu, na chamada metrópole, a 561 detenções políticas.  Observe-se que as prisões, realizadas pela PIDE, foram tanto mais numerosas, quanto se trataram de anos de crise do Estado Novo.
Brandura no Marcelismo?
Após a substituição de Salazar por Marcelo Caetano na presidência do Conselho de Ministros, este deu à PIDE o novo nome de Direcção Geral de Segurança (DGS), através do DL n.º 49 401, de 19 de Novembro de 1969. A DGS foi, depois, reorganizada em 1972, pelo DL n.º 368/72, que manteve a essa polícia as funções que a lei atribuía ao juiz durante a instrução preparatória, relativamente ao interrogatório de arguidos presos, a validação da manutenção de capturas e a decisão sobre liberdade provisória. Por seu turno, as funções do Ministério Público, durante a instrução preparatória, ficavam a cargo dos inspectores, por conseguinte à revelia do controlo judicial.

Ao contrário do que passou a acontecer na PJ, em que passara a ser possibilitada a assistência do advogado constituído aos interrogatórios, esta podia ser interdita, nos processos instruídos pela DGS, quando houvesse inconveniência para a investigação ou o justificasse a natureza do crime. Nesse caso, o advogado era substituído por um defensor ad hoc ou duas testemunhas qualificadas e obrigadas ao segredo de justiça, que não eram mais que agentes da própria DGS. A grande novidade, nesse ano de 1972, foi a abolição das medidas de segurança de internamento para «delinquentes políticos» (DL n.º 450/72, de 14 de Novembro).

Foram, assim, abolidas as medidas de segurança privativas ou restritivas da liberdade pessoal com carácter perpétuo, com duração ilimitada ou estabelecidas por períodos indefinidamente prorrogáveis, com a ressalva que se fundassem em anomalida psíquica e tivessem fim terapêutico. No entanto, embora com outro nome, as «medidas de segurança» continuaram nas colónias e, em parte na metrópole, nomeadamente nas questões referentes à guerra colonial.
